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DISCRIMINAÇÃO

Luta dos indígenas 
contra o racismo

Preconceito sentido pelos negros também afeta os povos originários. Legislação prevê penas duras a quem comete esse 
tipo de crime. “Há sempre a ideia do que aquilo que é diferente é inferior”, destaca a antropóloga Alcida Ramos 

“A 
todo instante, luto 
contra o racismo.” A 
frase do engenheiro 
agrônomo, artista e 

ativista Edivan Fulni-ô, 32 anos, 
reflete o preconceito sofrido por 
milhares de indígenas que habi-
tam o Distrito Federal e o Bra-
sil. Tipificado como crime desde 
1989, a Lei do Racismo condena 
a prática ou indução de qualquer 
tipo de preconceito contra raça, 
cor e etnia, que pode gerar de um 
a três anos de prisão.

De acordo com o último Cen-
so do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), há 
5.813 indígenas na capital do 
país, quantitativo que representa 
0,34% dessa população no Brasil. 
A reportagem do  Correio visitou 
a aldeia Teko Haw, localizada no 
Noroeste, e conversou com re-
presentantes de um dos maio-
res grupos indígenas do Brasil, 
o povo guajajara.

Eliane Souza, 22 anos, é estu-
dante de ciências sociais na Uni-
versidade de Brasília (UnB), res-
salta que a aceitação da comuni-
dade acadêmica não foi fácil de 
ser conquistada. “Vim do Mara-
nhão e estou em Brasília desde 
2007. Quando cheguei, sofri mui-
to preconceito na escola, porque 
não sabia falar, ler ou escrever em 
português. Os outros jovens eram 
cruéis comigo por causa do modo 
como eu falava”, relata.

A universidade foi um espaço 
importante também para Edivan 
Fulni-ô entender a própria repre-
sentatividade. Ele destaca que, 
desde criança, sente que não é 
bem-vindo em espaços não indí-
genas. “Somente na idade adulta, 
entendi melhor os preconceitos 
provenientes do meu fenótipo. 
Quando entrei na universidade, 
vivendo em uma república indí-
gena, a partir de outros indígenas 
politizados, conheci as causas de 
forma histórica, política e de au-
todefesa”, afirma.

Por ser um indígena de pele 
preta, Edivan relata que sofre o 
dobro do preconceito. “Diaria-
mente, vivo e sinto muitas ações 
que ferem minha identidade e 
minha raiz. Muita coisa me foi 
negada por causa da minha et-
nia, principalmente, em termos 
de oportunidades. Hoje, me con-
sidero um ‘artivista’, pois uso mi-
nha música e minha arte para 
combater o preconceito”, ressalta.

A experiência vivida por Elia-
ne na escola não é diferente da vi-
vência diária dos filhos de Deus-
dete Lopes, 47, liderança que re-
presenta o povo guajajara em 
Brasília. “Nossas crianças so-
frem discriminação até hoje na 
escola. O ônibus não chega na 
aldeia, portanto, no caminho até 
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a escola, as crianças acabam su-
jando os pés de poeira e chegam 
sujos à escola ocasionalmente. 
As outras crianças destilam mui-
to preconceito, dizem que somos 
uma raça suja”, conta. “Nossos fi-
lhos muitas vezes ficam sem que-
rer voltar à escola”, acrescenta.

Dona de casa, Deusdete relata 
que tentou conseguir emprego, 
mas nunca teve sucesso, porque, 
segundo ela, sempre que a agên-
cia ou o empregador descobre 
sua origem, o trabalho lhe é ne-
gado. “Às vezes, eu passo por um 
processo seletivo, mas, quando 
mostro minha documentação, e 
o contratante vê que sou indíge-
na, não sou contratada”, lamenta.

Para Francisco Guajajara, 48, 

cacique do povo guajajara, o pre-
conceito existe desde que o Brasil 
foi invadido. “O racismo prevale-
ce até hoje, sentimos na pele to-
dos os dias. Viemos do Maranhão 
para batalhar pela não violação 
dos nossos direitos. O preconcei-
to também se manifesta quando 
temos nossos direitos básicos vio-
lados”, destaca.

“Inferior”

Segundo a antropóloga e pro-
fessora emérita da Universidade 
de Brasília (UnB) Alcida Ramos, 
o racismo contra indígenas não 
se refere exclusivamente à cor da 
pele, mas a estilos de vida que, por 
serem diferentes, incomodam a 

Eliane de Souza foi discriminada na escola por não saber falar português perfeitamente: “Cruéis comigo por causa do modo como falava”
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ARTIGO  » POR: ALCIDA RAMOS, antropóloga e professora emérita da UnB

A discriminação contra povos origi-
nários vem de longe, já nas primeiras 
décadas da tomada das terras do Brasil 
por Portugal. Assim que os colonizadores 
perceberam que podiam usar a mão de 
obra indígena, por exemplo, para extrair 

As origens do 
preconceito 

e transportar quantidades imensas de pau 
brasil como quisessem, cristãos que eram, 
tinham que justificar ações tão bárbaras, 
atribuindo aos indígenas uma condição 
sub-humana. Na sua tosca ignorância, 
até diziam que eram povos Sem Fé, Sem 
Lei, Sem Rei. A partir daí essa discrimina-
ção se repetiu ao longo da história do país, 
mudando o foco da exploração de mão de 
obra para o roubo das terras indígenas.

Num país que levasse a sério suas pró-
prias leis, bastaria respeitar e seguir à risca 

a Constituição Federal de 1988 e grande 
parte dos problemas que assolam os po-
vos indígenas seriam resolvidos. Mas, co-
mo isso virou um sonho distante, a parti-
cipação dos próprios indígenas na defesa 
dos seus direitos tem grande potencial pa-
ra sacudir as instituições da sua inércia e 
pressionar os dirigentes do país a cumprir 
com as suas obrigações constitucionais.

Associações indígenas como a APIB 
(Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil) têm trabalhado muito para isso, 

inclusive denunciando os vários crimes 
do governo passado junto ao Tribunal Pe-
na Internacional. Uma nova geração de 
indígenas altamente escolarizados está 
cada vez mais atenta e engajada em pres-
sionar o Estado brasileiro a cumprir seus 
deveres para com os povos indígenas. São 
soluções que devem vir de dentro do pró-
prio problema no próprio país.

Vendo o nosso mundo ser consumi-
do pelo fogo dia após dia, é bom parar e 
pensar como é que os povos indígenas 

sempre tiraram sustento de lugares co-
mo a Amazônia, o Cerrado e outros ecos-
sistemas há, seguramente, milênios e, 
ao mesmo tempo, preservando esses re-
cursos. Constata-se que aquilo que jul-
gamos ser utópico, explorar o meio am-
biente e ao mesmo tempo preservá-lo, é 
o dia a dia da grande maioria dos povos 
indígenas, ao menos, na Amazônia. Seria 
o caso de dizer que a utopia dos brancos 
é a realidade dos indígenas. Coisa a ser 
estudada e imitada.

maioria dos brasileiros (leia Arti-
go). “Como, no Ocidente, há sem-
pre a ideia do que aquilo que é 
diferente é inferior, o racismo 
contra indígenas se baseia em 
ideias preconceituosas herda-
das da Europa: índio preguiço-
so, traiçoeiro, sujo, mentiroso, e 
por aí vai. É também uma arma 
de ataque principalmente usada 
por fazendeiros, grileiros e ou-
tros invasores”, analisa.

O antropólogo Tarisson Nawa 
observa que a sociedade brasilei-
ra tem dificuldade de lidar com 
a diferença. “E é nesse proces-
so que existe um movimento de 
apagamento de algumas identi-
dades, mesmo em um contexto 
de mistura étnica”, diz. “O mo-
vimento indígena reconfigura a 
noção de racismo. Antes se fa-
lava muito em preconceitos e 
estereótipos, mas, se a gente se 
aprofundar, ele engloba também 
a folclorização. Nossas práticas 
culturais e elementos identitá-
rios são constantemente ataca-
dos por meio do racismo”, com-
pleta. “Os indígenas tendem a 
sofrer ainda mais preconceito 
quando estão trajados com ves-
timentas tradicionais e pintados 
com jenipapo ou urucum. Ouvi-
mos muito que aquilo é sujo ou 
coisa do demônio”, enfatiza.

Advogada e presidente da Co-
missão Especial de Defesa dos 
Direitos dos Povos Indígenas da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB-DF), Carla Eugênia Nasci-
mento salienta que recebe diver-
sas denúncias de discriminações 
sofridas pelos indígenas que vi-
vem na capital do país. “São mui-
tos relatos de indígenas que têm 
o acesso negado a órgãos pú-
blicos e privados por conta da 
vestimenta ou de não estarem 
usando calçados, por exemplo”, 
diz. “O conhecimento é a princi-
pal ferramenta contra o precon-
ceito. Falta uma sensibilização e 
alinhamento de todas as esferas 
públicas. O esclarecimento tem 
que vir para todos, desde quem 
trabalha na portaria até o chefe 
máximo de cada órgão público e 
privado”, complementa.

A jurista é diligente no acom-
panhamento das demandas dos 
indígenas e na busca por justi-
ça. “Temos um caso que acon-
teceu no Aeroporto de Brasília, 
em que uma indígena entrou 
em uma loja com as vestimen-
tas características de seu povo e 
foi acompanhada o tempo intei-
ro pela funcionária, atitude que 
não se repetia com outros clien-
tes. A OAB foi acionada, houve 
uma ação judicial e um pedido 
de desculpas público por par-
te da loja. O racismo e a injúria 
atingem a honra e a intimidade 
das pessoas. Não podemos dei-
xar impune”, reforça Carla.Edivan é filho de mãe indígena e pai negro: preconceito duplo

Os filhos de Deusdete foram chamados de sujos na escola Francisco Guajajara lamenta a negação de direitos básicos


